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Aos dois dias do mês de junho do ano de mil novecentos e noventa  e três, às quatorze horas, na sala de reuniões do sexto andar do  Edifício-Sede do Ministério da Previdência Social, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se o Conselho Nacional de Previdência Social, sob a Presidência do Senhor Sérgio Cutolo dos Santos, Secretário Executivo do Ministério da Previdência Social e Conselheiro Suplente com a participação dos Conselheiros,  titulares e suplentes; signatários deste documento. Havendo número regimental, o Presidente declarou aberta a décima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, passando, a seguir à discussão da pauta programada: O1 - Abertura - Informou o Presidente que, por problemas de última hora, não foi possível o comparecimento do Ministro de Estado da Previdência Social e Conselheiro titular, Antonio Britto. Em prosseguimento,  relacionou algumas das atividades do Ministério da Previdência Social nos últimos meses e as que serão efetuadas no próximo bimestre, destacando, no que se refere à concessão de benefícios,  que foi rodada a maciça para o pagamento do mês de junho; que se atingiu, na gestão Antônio Britto, quase dois milhões de baneficios urbanos. No que diz respeito na fraude, o número destas no meio rural é preocupante. Num primeiro levantamento, de quarenta e cinco mil benefícios examinados, foi verificado que quarenta e dois mil apresentavam indícios de fraude. Ao ser feita essa análise, procura-se também não prejudicar as pessoas que têm direito, de fato, à aposentadoria. Quanto à arrecadação de contribuição do meio rural., prevê-se algo em torno de quinhentos milhões de dólares, enquanto se deve gastar em torno de seis bilhões de dólares na concessão desses benefícios. A desproporção entre a arrecadação e o pagamento de benefícios preocupa o Ministério. Informou ainda que neste mês o gasto com pagamento de benefícios deverá atingir dois milhões de dólares, o que representa um incremento da ordem de noventa por cento, se comparado com igual período do ano anterior. Mencionou ainda que no mês de maio foi iniciado o projeto chamado de fita-a-fita, que corresponde à captura de informações do recolhimento da contribuição na boca do caixa, a exemplo do que faz a Receita Federal. Além disso, informou que será anunciado, pelo Ministro, o recadastramento dos benefícios urbanos, operação que deverá transcorrer sem sacrifício para os aposentados, de forma rápida e simplificada. O Conselheiro Hilário Gottselig lembrou que na época da discussão da lei, o Ministro foi alertado sobre a contribuição dos rurais, mas ele disse que se todos contribuíssem com dois por cento daria para cobrir os benefícios da área rural.  Com relação a isso, o Presidente comunicou que, devido a essa lei, pretende-se arrecadar quinhentos milhões de dólares, enquanto que no ano anterior, incidindo sobre a folha, foram arrecadados cento e seis milhões de dólares. Segundo o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto, o quadro real só poderá ser visto daqui a dois ou três meses, quando for iniciada a comercialização da safra, e mais, que segundo as estatísticas, setenta por cento dos trabalhadores rurais não têm carteira assinada, portanto, não são descontados sobre a folha de pagamento. Mesmo assim, disse ele, usufruem dos benefícios previdenciários. Comunicou também o Presidente que dois grupos de trabalho estão procurando encontrar soluções para dois segmentos específicos da área rural: o dos bóias-frias e o dos pescadores. Em breve, haverá a possibilidade de uma solução para os casos. 0 Conselheiro Nelson Antunes, em intervenção, lamentou o constante atraso do início das reuniões e sugeriu a mudança de horário para ás nove horas e trinta minutos, para haver mais tempo para os debates. Colocada a proposta em votação, foi a mesma aprovada. Como segundo ponto, o Conselheiro Nelson Antunes lembrou que é a quarta reunião consecutiva em que o Ministro não comparece e, por isso, propõe que a próxima reunião seja marcada em data que permita a presença de Sua Excelência. Discutida a matéria, ficou o Presidente incumbido de examinar a agenda do Ministro e verificar o dia mais apropriado, provavelmente uma terça-feira, a fim de marcar a data da próxima reunião. Por fim, solicitou o Conselheiro Nelson Antunes, a inversão da pauta, discutindo-se primeiramente os itens quatro e seis, no que concordaram os Conselheiros e o Presidente. 2 - Comprovação do exercício da atividade rural a definição de outros meios de comprovação pelo Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS (art. 106 da Lei nº 8.213/91 e art. 60, parágrafo segundo, J, do Decreto nº 611/92). Discussão das propostas da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG - sugestão de outros meios de comprovação - e da Confederação Nacional da Agricultura - CNA - participação de entidade patronal no fornecimento de declarações. Relatores: Francisco Urbano de Araújo Filho, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG; Benedicto Miranda, Confederação Nacional da Agricultura - CNA. Sobre a matéria, o Conselheiro Hilário Gottselig disse não saber como trabalhar, porque a mesma estava pendente de um parecer jurídico que até o momento não havia recebido. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício informou que a Consultoria Jurídica é órgão de assessoria direta do Ministro, e não cabe submeter pareceres da Consultoria Jurídica à apreciação do Conselho. O trabalho foi realizado, mas o parecer formal não será mais apresentado ao Conselho. 0 Presidente complementou que, como vinha sendo feito anteriormente, não estava correto e que a Consultoria Jurídica não pode, formalmente, prestar esse tipo de apoio ao Conselho. Ao ser indagado pelo Conselheiro Newton Egídio Rossi se o Conselho ficaria órfão de assessoramento jurídico, o Presidente ficou de ver a possibilidade de algum tipo de assessoramento nessa área, sugerindo a Coordenação de Normas, Legislação e Procedimentos da Secretaria de Previdência Social. 0 Conselheiro Nelson Antunes complementou, sugerindo que o Conselho discuta e aprove as matérias e submeta-as à análise jurídica antes da assinatura do Senhor Ministro. Retomando a palavra, o Conselheiro Hilário Gottselig sugeriu que o item fosse discutido 2 em duas partes por se tratar de situações diferentes: uma referindo-se ao artigo cento e seis, inciso oitavo (outros meios de prova); a outra, ao artigo cento e seis, inciso terceiro (possibilidade de os sindicatos concederem a declaração). A pedido do Presidente, o Conselheiro Luciano Oliva Patrício relatou o parecer para servir de base às discussões. Explicou, então, que foram analisadas, técnica e juridicamente, as propostas da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG e da Confederação Nacional da Agricultura - CNA e que se chegou à conclusão de que os meios de prova por elas sugeridos; no máximo poderiam ser considerados como o início de prova e mais, que apresentavam um elevado grau de vulnerabilidade e dificilmente se poderia distinguir, como é desejo de todos, o trabalhador rural ou o pequeno produtor daquele que não exerceu essa atividade. Desta forma, o encaminhamento que o Ministério estava dando ao assunto era no sentido de se adotar mecanismos mais confiáveis de comprovação.. Por isso, estaria regulamentando os dispositivos incluídos no Decreto número setecentos e oitenta e nove, que darão, daqui para frente, a segurança de a Previdência Social poder assumir uma parte do ônus da prova da condição de segurado especial. Os segurados especiais serão cadastrados, receberão um documento de identificação, no qual estarão elencados o trabalhador, o segurado, sua esposa e seus dependentes. Também está sendo elaborada uma declaração anual de comercialização de produtos agrícolas, o que vai permitir realizar um grande esforço de arrecadação nessa área. Além disso, há um grupo trabalhando sobre o salário maternidade da segurada especial, e o Ministério está, inclusive, acompanhando projeto que trata dessa matéria na Comissão de Seguridade Social da Câmara. 0 relator da matéria pela Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, Conselheiro Hilário Gottselig, disse que os documentos constantes do artigo cento e seis da Lei número oito mil duzentos e treze também não dão garantia de comprovação da atividade rural, e que pela proposta da entidade que representa seriam meio de prova para o segurado especial, a ficha de inscrição no sindicato e o contrato de parceria. O representante da Confederação Nacional da Agricultura - CNA, Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto, reiterou a posição da entidade no sentido de que se aceite também como meio de prova a filiação ao sindicato patronal, uma vez que este tem registro de atividades para dez, quinze ou vinte anos. Dada a complexidade da matéria, sugeriu o Conselheiro Fábio Bianco que seja ela melhor estudada. 0 Conselheiro Jayme José da Cunha propôs que o assunto retornasse na próxima reunião e que, ali comparecesse o Conselheiro Francisco Urbano de Araújo Filho, para discussão e análise da situação. Concordou o Conselheiro Oswaldo Velloso em que fosse adiada a votação para a próxima reunião, até para evitar que novas fraudes aconteçam e lesem a Previdência Social. Leu, para o conhecimento dos Conselheiros presentes, Carta da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais, a qual confirma denúncia apresentada pela Federação da Paraíba sobre ocorrências em Janaúba, Minas Gerais, onde o sindicato daquela localidade viu contestado pelo Ministério Público e pelo agente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a sua recusa em declarar o exercício de atividade rural que o pretenso beneficiário desejava obter do sindicato. Em decorrência dessa Carta, mais duas foram expedidas, uma pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais, dirigida ao Superintendente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e outra da Federação dos Aposentados e Pensionistas de Minas Gerais, à Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas, cujo inteiro teor consta da transcrição das notas taquigráficas, arquivada na Secretaria- Executiva dos Conselhos, à disposição dos Senhores Conselheiros. Antes de se retirar, a Conselheira Maria da Glória Abdo lamentou a forma de indicação dos aposentados para o Conselho Estadual de Previdência Social, em São Paulo. O Presidente informou que as fraudes nas aposentadorias rurais são maiores que as do meio urbano e ocorrem de forma generalizada. Solicitou ao Doutor Dielai Carvalho Pereira que faça, por escrito, relato aos Conselheiros do que foi identificado em relação à fraude na aposentadoria rural. O Conselheiro Nelson Antunes sugeriu que as providências quanto ao item "outros meios de prova" sejam tomadas pela Previdência Social e depois acompanhadas pelos Conselheiros. No que se refere aos sindicatos dos trabalhadores e patronal terem direito de opinar sobre a matéria, disse acreditar, segundo pareceres já examinados pelo Conselho, ser inconstitucional uma única entidade de classe ter essa representatividade. O Conselheiro Ronaldo Panayottis Contopoulos disse reconhecer a complexidade do assunto e acreditar que, se não se dividir e não se juntar forças em cada um dos setores, não serão obtidos resultados. 0 Conselheiro Newton Egídio Rossi declarou entender que o assunto é muito sério e requer estudos mais aprofundados. Concluiu dizendo que é necessário justiça e não paternalismo e sugeriu que o Conselho adote normas definitivas, a fim de que o produtor rural possa ter uma espécie de cartilha para cumprir seus deveres. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto lembrou que a Lei número mil cento e sessenta e seis, de mil novecentos e setenta e um está em vigor e define o enquadramento sindical rural. 0 empregador rural, é filiado à entidade sindical patronal e recolhe imposto sindical para a Confederação Nacional da Agricultura. O Doutor Dielai Carvalho Pereira pediu que os assuntos retornem aos grupos de trabalho para aprimoramento.  Antes de se retirar, o Conselheiro Nelson Antunes reafirmou seu voto pela retirada da matéria de pauta, a fim de ser esta melhor estudada, além de insistir no encaminhamento da questão sobre a redefinição do papel das Juntas de Recursos; reconheceu também ser fundamental o trabalho dos Conselhos Estaduais e Municipais. Ao encaminhar a votação, o Senhor Presidente relembrou que a matéria já constou da pauta de três reuniões e, assim, conforme determina o Regimento Interno, o prazo para apreciação da mesma está esgotado. Sugeriu que sejam votados os novos meios de prova, conjuntamente com a parte referente ao sindicato patronal. Acrescentou que o Conselho teria acesso ao que está sendo estudado no âmbito da Diretoria do Seguro Social sobre o assunto para, posteriormente, ser encaminhada uma solução mais definitiva sobre a matéria, e que seja menos vulnerável à fraude. Finalmente, foi colocado em votação o item dois, sem ser o mesmo desmembrado, a pedido do Conselheiro Fábio Bianco. 0 Conselheiro Hilário Gottselig votou a favor da proposta apresentada pela 4 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG e contra a proposta apresentada pela Confederação Nacional da Agricultura - CNA. 0 Conselheiro Fábio Bianco foi contrário às duas propostas. Os Conselheiros Oswaldo Garcia Velloso, Jayme José da Cunha, Luciano Oliva Patrício, César Eugênio Gasparin, Ronaldo Panayotis Contopoulos e Newton Egidio Rossi acompanharam o voto do Conselheiro Fábio Bianco. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto votou pela permanência da prova material para a atividade rural e pela proposta da Confederação Nacional da Agricultura - CNA no sentido da inclusão da entidade patronal para fornecimento de declaração. Não aprovadas, por maioria, as propostas da Confederação Nacional do Trabalhadores na Agricultura - CONTAG e da Confederação Nacional da Agricultura - CNA. Aprovado, por maioria, que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, através da Diretoria do Seguro Social, apresentará proposta de solução mais definitiva e menos vulnerável às fraudes ao Conselho, mantendo os Conselheiros informados sobre as atividades do Grupo de Trabalho que analisa o assunto. 0 Conselheiro Suplente Dielai Carvalho Pereira propôs uma reunião para discussão do assunto com os membros do Conselho. 0 Conselheiro Hilário Gottselig solicitou uma relação dos beneficiários que se aposentaram antes e depois da lei número 8.213/91, para que possa sua entidade ajudar na fiscalização. 3 - Requerimento de benefícios por parte do trabalhador rural, nos termos do artigo cento e quarenta e três da Lei n Q 8.213/91. Exigência da renovação de contribuição.. Apresentação de parecer da Consultoria Jurídica. Sobre o assunto manifestou-se o Conselheiro Luciano Oliva Patrício, informando que, do ponto de vista jurídico e de mérito, a conclusão foi que de fato houve algum prejuízo a determinado contigente de segurados, decorrente da forma como a lei foi redigida. Infelizmente, tal prejuízo não é reparável administrativamente. Informado do fato, o Ministro mostrou-se sensível à busca de uma solução. Entretanto, esta envolverá, necessariamente, modificação na lei. 0 Ministério coloca-se à disposição do Conselho para encaminhar projeto de lei que altere o dispositivo legal em questão.. Ao solicitar licença para se retirar, o Conselheiro Newton Egídio Rossi formulou votos de pronto restabelecimento ao Secretário de Arrecadação e Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social, Doutor Milton Molinari Moretti, que sempre prestou relevantes serviços ao Ministério da Previdência Social. Comunicou que, em seu lugar estará seu suplente, Conselheiro Ney Carneiro, que, inclusive, ratificará a justificativa da sua ausência na última reunião. 0 Conselheiro Hilário Gottselig informou que a CONTAG` - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, dependendo do resultado das negociações sobre a matéria em discussão, entrará com mandado de segurança contra a Previdência Social, porque os trabalhadores estão sendo prejudicados pela referida lei. O Presidente reiterou que é intenção do Ministério resolver o caso e propôs que o Conselheiro Hilário Gottselig, por sua entidade, a CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, encaminhe projeto de lei à Previdência Social, que esta se compromete a analisá-lo e, concordando, encaminhá-lo ao Congresso Nacional. Ficou, então, decidido que o Ministério aguardará proposta de projeto lei que, após examinada, será 5 encaminhada ao Congresso Nacional. 4 - Redefinição do papel das Juntas de Recursos da Previdência Social. Relator: Conselheiro Nelson Antunes. 0 Relator da matéria informou que, conforme ficou acordado na reunião anterior, foi marcada uma reunião do Grupo de Trabalho constituído para tratar do assunto. Entretanto, tal reunião não se realizou, devido às ausências, na ocasião, do Conselheiro Luís Fernando Silva, da CUT - Central Única dos Trabalhadores, e da Senhora Edith Azevedo, representante do Conselho de Recursos, décima quarta Junta. Foi enviada uma Carta aos Conselheiros e ao Ministro mostrando os motivos da não- realização da reunião, na qual também foi pedido o cancelamento do Grupo de Trabalho, até que se recebam novos subsídios. 0 Conselheiro lamentou não ter sido informando da realização de um Seminário, em Brasília, sobre reestruturação das Juntas e implantação da nova sede do Conselho de Recursos da Previdência Social, ocasião em que foram discutidos os_ temas que seriam levantados na reunião marcada para São Paulo, pois poderia também oferecer sugestões a respeito do assunto. 0 Conselheiro Fábio Bianco demonstrou seu descontentamento por não ter sido informado da realização de tal Seminário, além de mostrar-se, também, descontente com a ausência do Ministro às reuniões do Conselho, por ser este o fórum adequado para se discutirem os problemas da área e as cobranças feitas aos Conselheiros pelas Centrais Sindicais. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício disse que o referido Seminário foi interno e que fez parte de uma rotina de trabalho, no sentido de aperfeiçoar a qualidade da gestão nas diversas áreas do Ministério. Propôs, assim, a convocação da Doutora Meire Lúcia, Presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social, para a próxima reunião, a fim de que ela faça uma explanação sobre os resultados do Seminário. Após a explanação, se o Conselho assim decidir, poderá novamente constituir um Grupo de Trabalho ou um subgrupo para estudar o assunto. Sugeriu o Conselheiro Nelson Antunes que a matéria retorne à pauta da próxima reunião. 0 Presidente concordou com a sugestão. 5 - R do art. 111 da I.ei n Q 8.213/91, que trata da possibilidade de firmar-se convênios com empresas, sindicatos ou entidades de aposentados relativa aos atos de processo e pagamento de benefícios. Apresentação de parecer jurídico. Relatores: Luís Fernando Silva e Dielai Carvalho Pereira. O Relator, Conselheiro Suplente Dielai Carvalho Pereira, comunicou que, após proveitosa reunião entre os Conselheiros Luís Fernando Silva e Oswaldo Velloso, chegou-se à proposta de resolução definitiva, que incorporou o trabalho que já vinha sendo feito, sobre consolidação dos atos relativos aos convênios com as empresas. Ficou aprovada a resolução, que já constou de pautas de reuniões do Conselho, com a observação de "fazer constar a revogação explícita de convênios com os sindicatos, existentes até a data da publicação da resolução". Altera-se ainda o item quarto, ficando este com a seguinte redação: "os contratos de credenciamento de que trata a presente resolução serão celebrados com a Diretoria do Seguro Social, conforme padrão a ser aprovado pelo INSS". Por solicitação do Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social. foi ouvida a Consultoria Jurídica sobre o assunto. Ficou delegado aos Conselheiros Luís Fernando Silva e Oswaldo Velloso os ajustes necessários no que se 6 refere àqueles empregados que já estão filiados a empresas conveniadas. Estes permanecem vinculados ao convênio e o sindicato os representa, independentemente das obrigações previstas nos contratos empresa/INSS - Instituto Nacional do Seguro Social. Segundo o Conselheiro Suplente Dielai Carvalho Pereira, será distribuída na próxima semana, aos Conselheiros, a minuta final, já com as últimas alterações mencionadas. Também será encaminhada lista dos atuais credenciados. Segundo levantamentos, foi verificado que existem alguns problemas por não terem se filiado etc. Com isso, os sindicatos passam a poder firmar contratos. Nada havendo a opor, o Presidente considerou aprovado o item, informado que os Conselheiros receberão cópia da resolução no início da próxima semana, ficando também registrado que o signatário da Resolução será o Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e os detalhamentos serão feitos por ordem de Serviço da Diretoria do Seguro Social. 6 - Participação de entidades sindicais na verificação do recolhimento das contribuições arrecadadas pelo INSS. Estando ausente o Relator da matéria, Conselheiro Luís Fernando Silva. uso da palavra o Conselheiro Nelson Antunes, que sugeriu a retirada do item de pauta, uma vez que o mesmo inclusive tem parecer contrário da Consultoria Jurídica do 1�S, de autoria da Doutora Alzira Rodrigues, por ser totalmente inconstitucional. O Conselheiro Luciano Oliva Patrício informou aos Conselheiros que, por solicitação do Ministro, está acompanhando, na Câmara dos Deputados, trabalho de um grupo de Parlamentares, de diversos partidos, que estuda o assunto. Assinou o compromisso de manter o Conselho informado sobre o andamento das discussões na Câmara. Por unanimidade é aprovada a retirada de pauta da matéria. 1 - Assuntos diversos. Pediu a palavra o Conselheiro Oswaldo Velloso para deixar consignado o protesto da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas por, mais uma vez, não ter sido cumprido o parágrafo segundo do artigo terceiro da Lei número oito mil duzentos e treze, que criou o Conselho Nacional e os Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social e que determina que os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposentados, dos empregadores e seus respectivos suplentes sejam indicados pelas Centrais Sindicais e Confederações Nacionais. Para o Conselheiro, a lei não foi cumprida porque, por ocasião da implantação do Conselho Estadual, a Federação dos Aposentados no Estado de São Paulo indicou três aposentados e dois foram substituídos pelo Superintendente do Instituto Nacional do Seguro Social daquele Estado, por pessoas desconhecidas ao movimento dos aposentados. Outro assunto abordado pelo Conselheiro foi o que se refere à morte de trabalhador na ativa, que deixa alguns dias já trabalhados. Indagou se cabe à família receber por aquele período e, caso afirmativo, que se tomem providências nesse sentido, uma vez que funcionários de alguns postos entendem que só haverá direito de recebimento se já houver completado o mês. 0 Conselheiro Hilário Gottselig informou que no Piauí os Promotores Públicos decidiram não assinar nenhuma declaração de sindicatos de trabalhadores rurais. Sugeriu a interferência do Ministério, da Federação e da Corregedoria no sentido de definir essa situação de uma vez por todas. 0 Presidente concordou com a sugestão e solicitou ao 7 Conselheiro César Eugênio Gasparin que sejam tomadas as providências necessárias. Usando da palavra o Conselheiro Fábio Bianco sugeriu que seja incluído na pauta da próxima reunião, que deverá contar com a presença do Ministro, o artigo cinqüenta e sete da Lei número oito mil duzentos e treze, a fim de que sejam dirimidas algumas dúvidas. Aproveitou a ocasião para dizer que seu desabafo inicial não tem nada de pessoal e que as reuniões têm sido muito bem conduzidas, com muita abertura, onde todos questionam e são questionados. Além disso, disse considerar importante a presença do Ministro na próxima reunião para se esclarecer algumas dúvidas. Agradeceu as presenças dos companheiros, Nunes e do Presidente da sua Confederação, Canindé Pegado. Pediu ao Presidente, licença para que o senhor Canindé Pegado se manifestasse. Com a concordância do Presidente da mesa, o senhor Canindé Pegado usou da palavra e solicitou que se colocasse como item de pauta da próxima reunião, o assunto que se refere à nomeação dos membros para os Conselhos Estaduais e Municipais da Previdência Social. Segundo ele, no Rio Grande do Sul e em São Paulo não houve divulgação sobre a matéria e a resolução que criou os Conselhos daqueles Estados não incluiu a participação de membros da CGT - Confederação Geral do Trabalhadores. Assim, requer que na criação dos demais Conselhos a indicação dos membros seja oficializada pela representação dos trabalhadores ou de qualquer outra categoria. 0 Presidente concordou com a inclusão deste item na pauta da próxima reunião. 0 Conselheiro Ney Carneiro ratificou os motivos das ausências do Titular da CNC - Confederação Nacional do Comercio (Newton Egídio Rossi) e sua, na nona reunião ordinária. A razão deveu-se ao fato de o Conselheiro Newton Egídio Rossi haver sido nomeado Presidente do Congresso da COMACOL - Câmara de Comércio Latino- Americana de Miami, e toda a Diretoria da Federação ter ido àquele Congresso. Congratulou-se com Ministro Antônio Britto por sua permanência à frente do Ministério da Previdência, apesar da última reforma ministerial. Solicitou registro em Ata dos relevantes serviços prestados pelos integrantes da equipe do Ministro. O senhor Vladimir Schinor, Conselheiro Suplente, após manifestar seu contentamento pelos trabalhos desenvolvidos na presente reunião, procedeu à leitura de documento da Associação de Aposentados e Pensionistas de Piracicaba, a fim de dar conhecimento do mesmo ao Presidente e aos Conselheiros e fazer, ao mesmo tempo, uma reivindicação. 0 inteiro teor do referido documento encontra-se na transcrição das notas taquigráficas, arquivadas na Secretaria-Executiva e à disposição dos Conselheiros. Em síntese, o documento mostrou a defasagem salarial dos aposentados, solicitando providências no sentido de que o valor real dos mesmos seja mantido, sugerindo-se a possibilidade de aplicação do artigo quarenta e um da Lei oito mil duzentos e treze ou de se embutir nos salários o percentual mantido na parcela dos cento e quarenta e sete vírgula seis por cento que varia na média, em vinte e quatro por cento do INPC. Entregou ao Presidente artigo de jornal de Limeira que denuncia as precárias condições em que funciona o Posto de atendimento os beneficiários. Para resolver o problema, solicitou uma audiência com o Ministro da Previdência Social, na qual comparecerão, além de membros do Poder Legislativo e do Poder Executivo locais, e de outras entidades da c será encaminhado ao Min Conselheiro César Eugênio mostrando as condições Administração Patrimonial já está verificando se fazer as melhorias necessárias. Não desejando mais nenhum Conselheiro fazer uso da palavra, reiterando o pedido de desculpas pela ausência do Senhor Ministro, o Presidente encerrou a Sessão, ficando de marcar a próxima para uma data em que seja  possível o comparecimento do Senhor Ministro e, sendo a mesma  informada posteriormente aos demais Conselheiros. Encerrou-se a sessão às dezoito horas. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, fiz o presente registro, que, após lido e achado conforme, será assinado pelos presentes. O inteiro teor da 10ª Reunião Ordinária encontra-se à disposição dos Conselheiros, no Serviço de apoio aos órgãos colegiados da Secretaria Nacional de Previdência Edifício Sede do MPS, salas 706/708, telefones 317-5300 e 317-6330, FAX (061) 317-5340.
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